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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 9523 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2021

DECLARA A PRÁTICA DO SURFE PATRIMÔ-
NIO CULTURAL IMATERIAL DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica declarada como patrimônio cultural imaterial do Estado
do Rio de Janeiro a prática do Surfe.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 4735/2021
Autoria dos Deputados: Márcio Pacheco e Bruno Dauaire.

Id: 2364850

LEI Nº 9524 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2021

DISPÕE SOBRE A INTERNALIZAÇÃO DO
CONVÊNIO ICMS 178/21 E O CONVÊNIO
ICMS 135/20.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam internalizados, nos termos do art. 1º da Lei nº 8.926,
de 8 de julho de 2020, os seguintes normativos:

I - Convênio ICMS 178/21, de 1º de outubro de 2021, que prorroga
até 30 de abril de 2024 as disposições contidas nos convênios re-
lacionados no Anexo Único; e

II - Convênio ICMS 135/20, de 9 de dezembro de 2020, que altera e
transforma em prazo indeterminado o Convênio ICMS 03/90, de 30 de
maio de 1990, que “Concede isenção do ICMS às saídas de óleo lu-
brificante usado ou contaminado”.

Parágrafo Único - O disposto nesta Lei observa a vedação prevista
no inciso IX do art. 8º da Lei Complementar federal nº 159, de 19 de
maio de 2017.

Art. 2º - Fica revogado o item 3 do Anexo I da Lei nº 9.269, de 06
de maio de 2021.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 5261/2021
Autoria dos Deputados: Márcio Pacheco, André Ceciliano e Dionísio
Lins.

ANEXO ÚNICO

Convênio ICMS
1. 24/89
2. 104/89
3. 41/91
4. 52/91
5. 75/91
6. 20/92
7. 55/92
8. 78/92
9. 123/92
10. 142/92
11 . 50/93
12. 132/93
13. 42/95
14. 82/95
15. 33/96
16. 84/97
17. 04/98
18. 47/98
19. 57/98
20. 95/98
21. 11 6 / 9 8
22. 01/99
23. 5/00
24. 63/00
25. 74/00
26. 33/01
27. 38/01
28. 49/01
29. 125/01
30. 140/01
31. 87/02
32. 133/02
33. 08/03
34. 14/03
35. 18/03
36. 62/03
37. 153/04
38. 28/05
39. 41/05
40. 65/05
41. 79/05
42. 03/06
43. 09/06
44. 27/06
45. 30/06
46. 32/06
47. 11 3 / 0 6
48. 144/06
49. 10/07
50. 23/07
51. 130/07
52. 05/08
53. 26/09
54. 73/10
55. 89/10
56. 106/10
57. 38/12
58. 61/12
59. 95/12
60. 129/12
61. 01/13

Id: 2364851

LEI C O M P L E M E N AT R Nº 198 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2021

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 193, DE
05 DE OUTUBRO DE 2021, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam alterados os incisos I e II, do § 1º, § 2º e inclui um
parágrafo 6º ao Artigo 1º, da Lei Complementar n.º 193, de 05 de
outubro de 2021, que passam a ter as seguintes redações:

“Art. 1º - (...)

§ 1º - O limite a que se refere o caput corresponderá:

I - para o exercício de 2022, ao limite global de despesas
primárias, tendo como referência para a base de cálculo as
despesas primárias conjuntamente empenhadas pelos Pode-
res e órgãos do Estado no exercício de 2021, observadas as
definições, deduções e metodologias de apuração estabele-
cidas na legislação federal para a base de cálculo da limi-
tação de despesas previstas no inciso V do § 1º do art. 2º
da Lei Complementar Federal nº 159, de 19 de maio de
2017;

II - para os exercícios subsequentes, o valor do limite má-
ximo fixado para o exercício imediatamente anterior, corrigido
pela variação do índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA, publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística - IBGE, ou de outro índice que vier a substituí-
lo.”

“§ 2º Sem prejuízo do limite global de despesas primárias a
que se referem o caput e o §1º, a despesa com pessoal do
Estado não poderá exceder os limites previstos no art. 20 da
Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000, em critério
a ser definido em lei orçamentária, a saber:”

“§ 6º - VETADO.

Art. 2º - Incluam-se os parágrafos § 4º e § 5º ao artigo 5º da
Lei Complementar 193, de 05 de outubro de 2021, com a se-
guinte redação:
“Art. 5º - (...)

§ 4º - Em caso de descumprimento da limitação de despesas
primárias prevista nos arts. 1º e 2º desta Lei Complementar,
serão aplicadas no exercício subsequente ao do descumpri-
mento e enquanto ele persistir, as seguintes vedações:

I - concessão, a qualquer título, de vantagem, aumento, rea-
juste ou adequação de remuneração de membros de Poder
ou de órgão, de servidores e empregados públicos e de mi-
litares, exceto dos derivados de sentença judicial transitada
em julgado ou de determinação legal anterior ao início da
aplicação das medidas de que trata este artigo;

a) excetua-se a reposição salarial consoante o inciso X do
artigo 37 da Constituição Federal.

II - criação de cargo, emprego ou função que implique au-
mento de despesa;

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento
de despesa;

IV - admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título,
ressalvadas:
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